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Informe n.º 4/S1/2021

A Patriota, Dantas e Ferreira Sociedade de Advogados emite a presente comu-
nicação com vistas a informar sobre o julgamento da ADI1 n.º 4.480, inclusive seu trânsito em 
julgado, apontando sinteticamente sua repercussão sobre os procedimentos de concessão e 
renovação do CEBAS2, detalhando em tabela os dispositivos considerados inconstitucionais/
nulos pelo Supremo Tribunal Federal. 

Parte 1: Legislação sobre Filantropia
1.1. Evolução da Jurisprudência

A estruturação do setor educacional no Brasil confunde-se com a história das 
entidades educacionais filantrópicas, principalmente com as de perfil confessional. Basta ci-
tar que a primeira escola do Brasil foi instituída pelos Jesuítas em 1549 em Salvador e, pos-
teriormente, em 1554 na Vila Piratininga. A legislação sobre o ensino público e o início de 
sua efetiva implementação apenas ocorreu em 1772, com a emissão das Cartas Régias, e foi 
potencializada principalmente após a chegada da Família Real ao Brasil. Então, naturalmente, 
não é correto pensar que o movimento filantrópico educacional é recente ou se justifica exclu-
sivamente pela previsão constitucional contida no art. 195, §7º, da Constituição da República. 

Porém, a escrita contitucional é relevante, uma vez que a partir dela foi criado 
um óbice, um verdadeiro impedimento permanente de tributação das entidades beneficentes 
devidamente declaradas ou assim certificadas pelo Poder Público. O documento necessário 
para tanto é o Certificado de Entidade Beneficente de Assistência Social, também amplamente 
conhecido pela sigla CEBAS. A literalidade do dispositivo constitucional em conjunto à inter-
pretação dada pela Suprema Corte autoriza a conclusão de que tais entidades estão englobadas 
e protegidas pelas imunidades aos impostos (art. 150, inciso VI) e às contribuições sociais (art. 
195, §7º).

O grande valor da conclusão de se tratar de imunidade é sobretudo sua questão 
temporal, pois as regras que possuem essa natureza são consideradas "cláusulas pétreas" ou 
"cláusulas de eternização", ou seja, são normas de natureza super-rígidas e que não poderiam 
ser suprimidas mesmo em razão da vontade política dos Poderes Executivo, Legislativo ou 
Judiciário. Sequer uma emenda contitucional pode ser válida se seu objetivo for alterar ou 
restringir tal garantia constitucional. Ou seja, há uma imposição de restrição do direito de 
tributar contra o Ente Público e em favor das entidades beneficentes de assistência social. 

1 Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI).
2 Certificado de Entidade Beneficente de Assistência Social (CEBAS).
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Contudo, mesmo questões evidentes tomam tempo para sua consagração juris-
prudencial, principalmente quando há tensões estruturais entre o Estado (enquanto Poder 
Público geral) e seus órgãos arrecadatórios de um lado e, de outro, as entidades beneficentes. 
Não é demais esclarecer que por quase duas décadas apenas uma ordem liminar concedida 
pela Corte Constitucional nas ADIs n.º 2.028 e n.º 2.036 manteve suspensa uma alteração no 
art. 55 da Lei n.º 8.212/1991, imposta esta nova redação pela Lei n.º 9.732/1998, que exigia de 
tais instituições com CEBAS que fizessem todas as suas atividades exclusivamente de modo 
gratuito (sem poderem se autoremunerar pelos serviços que executavam a partir de mensali-
dades escolares, por exemplo), passando a ter dependência total de doações ou de convênios 
para sobreviverem. 

Então, a ADI n.º 4.480 serve para ajustar um marcador legal importante, notada-
mente a Lei n.º 12.101/2009, principalmente ao estabelecer duas premissas para compreensão 
de quais são os elementos essenciais que caracterizam as instituições beneficentes. Os Acór-
dãos até então emitidos ressaltam dois núcleos que definem o conceito constitucional que 
abarca todas as entidades beneficentes, não importando suas áreas de atuação: 

1.	 Sua capacidade de autofinanciamento; 
2.	 A concessão de gratuidades ou contrapartidas. 

Sem sombra de dúvidas, isso cria algumas contradições, pois se uma regra consti-
tucional imunizante impede definitivamente o Poder Público de tributar as pessoas beneficia-
das por tal garantia constitucional, como o Estado pode cobrar dela retribuições à sociedade? 
Contudo, o que caracterizaria ou serviria de parâmetro claro para definição de uma entidade 
como beneficente se não a sua capacidade de ação, ação social, sobretudo com a realização de 
ações beneméritas como, por exemplo, oferta de serviços de saúde (com preferência ao SUS), 
de educação (com foco em bolsas) e de assistência social (sempre que possível, em integração 
às demais políticas estatais).

Nessa breve nota, mais do que os dispositivos da Lei n.º 12.101/2009 que foram 
declarados inconstitucionais e nulos desde sempre (pois não houve modulação dos efeitos da 
decisão), o que é certo é que não há, a partir de agora, padronização legal de como se deva rea-
lizar tais gratuidades, haja vista que o que constava da lei ordinária referida sobre essa matéria 
foi considerado viciado. É importante estar atento que o controle de constitucionalidade 
não atingiu toda essa lei, de modo que os dispositivos declarados inconstitucionais cons-
tam listados no Anexo I dessa comunicação. 

Há uma oportunidade que deve ser comunicada e compartilhada amplamente 
entre todos, pois a maior parte dos indeferimentos de CEBAS decorriam de não cumprimen-
to das gratuidades ou contrapartidas, também nominadas de obrigações principais. Logo, as 
chances de deferimento do certificado estão, em geral, aumentadas. Ao mesmo tempo, os 
indeferimentos de certificações anteriores podem ser objeto de revisão (administrativa ou 
judicial), na medida em que se seu fundamento seja o não cumprimento das gratuidades na 
proporção exigida pela Lei n.º 12.101/2009. Ocorrerá, consequentemente, a nulidade nessa 
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decisão. A mesma lógica se aplica ao Termo de Ajuste de Gratuidade ou TAG. que pode ser 
declarado nulo/inconstitucional "por arrastamento ou consequência". Contudo, situações do 
passado mais distante podem voltar a surgir, uma vez que com a nulificação da "tarifação de 
provas da gratuidade" (uma vez que vários dispositivos da lei ordinária que regravam como as 
contrapartidas deveriam ser ofertadas e executadas foram declarados sem efeitos jurídicos), 
a SRFB3 pode discordar e glosar as atividades beneméritas de educação e de assistência social 
criadas conforme as políticas sociais e institucionais próprias de colégios ou de ICES4 e 5. 

Justamente por isso, finaliza-se essa comunicação sintética ressaltando que é mais 
do que importante, é necessário e urgente que as entidades de educação beneficentes acompa-
nhem com toda atenção o projeto de lei complementar que trata dessa matéria para que não 
ocorra a nova regulamentação das gratuidades de forma incompatível com a sustentabilidade 
da instituições de ensino. É bom que se diga que o Supremo Tribunal Federal não proibiu o 
Poder Legislativo de regulamentar as gratuidades a serem concedidas por entidades benefi-
centes, mas apenas determinou que tal normatização ocorra por lei complementar. 

3 Secretária da Receita Federal do Brasil (SRFB).
4 Instituições Comunitárias de Educação Superior (ICES).
5 Os dispositivos referentes à saúde constantes da Lei n.º 12.101/2009, que também são objeto de ADI, ainda não tiveram 
sua constitucionalidade analisada pelo STF.

Dyogo César Batista Viâna Patriota
OAB/DF 19.397 OAB-SP 241.286 OAB-RS 87.553A

Walter Dantas Baía
OAB-SC 16.228-B OAB-RS 85.352A

Marco Aurélio Gomes Ferreira
OAB/DF 22.358 OAB-SP 379.376
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Anexo I - Os Dispositvos Declarados Inconstitucionais
Artigo Descrição Resumo do Dispositivo Inconstitucionalidade

art. 13, III
III - conceder anualmente bolsas de estudo na 

proporção de 1 (uma) bolsa de estudo integral para 
cada 5 (cinco) alunos pagantes.

Necessidade de concessão de 1 
bolsa  para cada 5 alunos pagantes

Formal

art. 13, §1º, 
I e II

§ 1o  Para o cumprimento da proporção descrita no 
inciso III do caput, a entidade poderá oferecer 

bolsas de estudo parciais, observadas as seguintes 
condições:

I - no mínimo, 1 (uma) bolsa de estudo integral para 
cada 9 (nove) alunos pagantes; e 

II - bolsas de estudo parciais de 50% (cinquenta por 
cento), quando necessário para o alcance do 

número mínimo exigido, conforme definido em 
regulamento; 

Possibilidade de concessão de bolsas 
parciais para cumprir gratuidades, 1 
integral a cada 9 alunos pagantes e 
bolsas de 50% para atingir o mínimo 

exigido por regulamento.

Formal

art. 13, §3º

§ 3o  Admite-se o cumprimento do percentual 
disposto no § 2o com projetos e atividades 

para a garantia da educação em tempo integral 
para alunos matriculados na educação básica 

em escolas públicas, desde que em 
articulação com as respectivas instituições 
públicas de ensino, na forma definida pelo 

Ministério da Educação.     

Trata de formas alternativas de 
concessão de gratuidades

Formal

art. 13, §4º, 
I e II

§ 4o  Para fins do cumprimento da proporção 
de que trata o inciso III do caput:

 I - cada bolsa de estudo integral concedida a 
aluno com deficiência, assim declarado ao 

Censo da Educação Básica, equivalerá a 1,2 
(um inteiro e dois décimos) do valor da bolsa 

de estudo integral;e 

II - cada bolsa de estudo integral concedida a 
aluno matriculado na educação básica em 

tempo integral equivalerá a 1,4 (um inteiro e 
quatro décimos) do valor da bolsa de estudo 

integral; 

Fixa regra de gratuidade com peso 
diferente para aluno PCD com bolsa 

integral e aluno matriculado na 
educação básica em tempo integral 

com bolsa integral.

Formal

art. 13, §5º § 5o  As equivalências previstas nos incisos I e 
II do § 4o não poderão ser cumulativas

Fixa que as regras de concessão de 
gratuidades para aluno PCD com 
bolsa integral e para aluno com 

bolsa integral matriculado na 
educação básica em tempo integral 

não é cumulável.

Formal

art. 13, §6º

§ 6o  Considera-se, para fins do disposto nos 
§§ 3o e 4o, educação básica em tempo integral 

a jornada escolar com duração igual ou 
superior a 7 (sete) horas diárias, durante todo 
o período letivo, e compreende tanto o tempo 
em que o aluno permanece na escola como 

aquele em que exerce atividades escolares em 
outros espaços educacionais, conforme 
definido pelo Ministério da Educação.  

Fixa o conceito de tempo integral 
para fins de concessão de 

gratuidades.
Formal

art. 13, §7º

§ 7o  As entidades de educação que prestam 
serviços integralmente gratuitos deverão 

garantir a observância da proporção de, no 
mínimo, 1 (um) aluno cuja renda familiar 

mensal per capita não exceda o valor de um 
salário-mínimo e meio para cada 5 (cinco) 

alunos matriculados. 

Determina a proporção de no 
mínimo 1 aluno com renda familiar 
não superior a um salário mínimo e 

meio para cada 5 alunos 
matriculados para entidades que 
prestem serviços integralmente 

gratuitos.

Formal

art. 14, §§ 1 
e 2

Art. 14.  Para os efeitos desta Lei, a bolsa de estudo 
refere-se às semestralidades ou anuidades 
escolares fixadas na forma da lei, vedada a 

cobrança de taxa de matrícula e de custeio de 
material didático.      

§ 1o  A bolsa de estudo integral será concedida a 
aluno cuja renda familiar mensal per capita não 

exceda o valor de 1 1/2 (um e meio) salário mínimo.       

§ 2o  A bolsa de estudo parcial será concedida a 
aluno cuja renda familiar mensal per capita não 

exceda o valor de 3 (três) salários mínimos.    

Fixa critério socioeconômico para 
concessão de bolsa de estudo 

integral e parcial.
Formal

art. 18, 
caput

Art. 18.  A certificação ou sua renovação será 
concedida à entidade de assistência social que 

presta serviços ou realiza ações socioassistenciais, 
de forma gratuita, continuada e planejada, para os 

usuários e para quem deles necessitar, sem 
discriminação, observada a Lei nº 8.742, de 7 de 

dezembro de 1993.  

Determina para quem será 
concedido o Certificado de Entidade 

Beneficente de Assistência Social, 
fixando critério de não 

discriminação de usuários

Formal

art. 31

Art. 31.  O direito à isenção das contribuições 
sociais poderá ser exercido pela entidade a contar 

da data da publicação da concessão de sua 
certificação, desde que atendido o disposto na 

Seção I deste Capítulo.   

Determina que a data início para 
gozar da isenção de contribuições 

sociais é a da publicação da 
concessão do CEBAS

Formal

art. 32, §1º

§ 1o  Considerar-se-á automaticamente suspenso o 
direito à isenção das contribuições referidas no art. 

31 durante o período em que se constatar o 
descumprimento de requisito na forma deste 

artigo, devendo o lançamento correspondente ter 
como termo inicial a data da ocorrência da infração 

que lhe deu causa.

Determina que o direito de gozar da 
isenção de contribuições sociais 

estaria suspenso automaticamente 
a partir da data do descumprimento 

das regras da seção I da Lei 
12.101/2009

Material


